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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº41/2019
Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que são resíduos hospitalares os materiais descartados por farmácias, hospitais, clínicas, postos de saúde, estúdios de tatuagem, laboratórios de análises clínicas e demais organizações que produzem quaisquer tipos de resíduos contendo secreções ou contaminações com restos cirúrgicos de humanos ou animais;
Considerando que a Prefeitura Municipal mantem a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento por inativação microbiana nível III, autoclave, incineração ou outro processo de tratamento compatível, até a destinação final de resíduos dos serviços de saúde (coleta de lixo hospitalar);
Considerando que o Artigo 35 do Código Sanitário do Município de Bebedouro estabelece que: “São considerados lixos especiais aqueles que, por sua constituição, apresentam riscos maiores para a população, assim definidos: a) lixos hospitalares; b) lixos de laboratórios de análises e patologias clínicas; c) lixos de farmácias e drogarias; d) lixos químicos; e) lixos radioativos; f) lixos de clínicas e hospitalares veterinários; g) lixos de consultórios e clínicas odontológicas”;
Considerando que a Súmula 19 do STF prevê: A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis não viola o artigo 145, II, da Constituição Federal”;
Considerando que os profissionais autônomos e clinicas da área de saúde estão muito preocupados em virtude de que há quase seis meses não estão recebendo as guias de recolhimento da taxa de remoção de lixo hospitalar, mas que poderá vir a ser cobrado em sua integralidade posteriormente, o que colocaria os mesmos de sérias dificuldades por serem surpreendido; 
Considerando que o § 1º, do Artigo 1º da Lei Complementar nº 101/2000 dispõe que: “A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar”; 
Considerando que o Inciso X, do Artigo 10 da Lei Federal nº 8429/92 define como crime de IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA “agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio público”;
Considerando que o serviço de Vigilância Sanitária do Município gera tributo aos cofres públicos e negligenciar na arrecadação da taxa da coleta do lixo hospitalar é ato de impropriedade, mesmo porque a lei de responsabilidade fiscal exige ação planejada e a demora ou atraso configura ilícito punível por ação criminal;
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, seja oficiado ao Exmo. Prefeito Municipal, DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, para que informe este Legislativo Municipal quais as razões que os estabelecimentos e profissionais da área da saúde não estão recebendo as guias para pagamento mensalmente, como, aliás, sempre ocorreu.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de agosto de 2019.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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